
6) Uma vez verificado pelo juiz nacional, o abuso na contratação sucessiva do trabalhador público estatutário a termo e 
interino ao serviço do SERMAS, que se destina a cobrir necessidades permanentes e estruturais da prestação de serviços 
dos trabalhadores estatutários permanentes, e não existindo qualquer medida efetiva no ordenamento jurídico interno 
para sancionar esse abuso e eliminar as consequências da violação da norma comunitária, o artigo 5.o do Acordo-
-Quadro anexo à Diretiva 1999/70/CE deve ser interpretado no sentido de que obriga o juiz nacional a adotar medidas 
efetivas e dissuasivas que garantam o efeito útil do acordo-quadro, e, portanto, a sancionar este abuso e eliminar as 
consequências da violação da referida norma europeia, deixando de aplicar a norma interna que a isso se opõe?

Caso a resposta seja afirmativa, e como declara o Tribunal de Justiça da União Europeia no n.o 41 do seu Acórdão de 
14 de setembro de 2016, processos apensos C-184/15 e C-197/15 (2):

Estaria em conformidade com os objetivos prosseguidos pela Diretiva 1999/70/CE, como medida para prevenir e 
sancionar o abuso na relação a termo sucessiva e eliminar as consequências da violação do direito da União, a 
requalificação da relação estatutária a termo interina/eventual/de substituição, numa relação estatutária duradoura, ainda 
que seja qualificando como trabalhador público permanente ou sem termo, com a mesma estabilidade no emprego que 
os trabalhadores estatutários permanentes comparáveis?

7) No caso de abuso da relação temporária sucessiva, a conversão da relação estatutária a termo eventual (C-16/15) numa 
relação sem termo ou permanente, pode-se entender que só são respeitados os objetivos da Diretiva 1999/70/CE e do 
seu Acordo-Quadro quando o trabalhador estatutário a termo que foi vítima do abuso beneficia da[s] mesma[s] e 
idênticas condições de trabalho em relação ao pessoal estatutário permanente (em matéria de proteção social, promoção 
profissional, preenchimento de vagas, formação profissional, disponibilidades, situações administrativas, licenças e 
autorizações, direitos passivos e cessação dos postos de trabalho, assim [como] participação nos concursos abertos para 
o preenchimento de vagas e para a progressão profissional) com respeito pelos princípios da permanência e da 
inamovibilidade, com todos os direitos e obrigações inerentes, em regime de igualdade com os trabalhadores 
informáticos estatutários permanentes?

8) O direito comunitário obriga a proceder à revisão das decisões judiciais/atos administrativos definitivos nas 
circunstâncias antes descritas, quando se verificam os quatro pressupostos estabelecidos no caso Kühne & Heitz NV 
(C-453/00, de 13 de janeiro de 2004) (3): 1) No direito nacional espanhol, a Administração e os Tribunais dispõem da 
possibilidade de revisão, mas dadas as restrições existentes torna-se muito difícil ou impossível consegui-la[;] 2) As 
decisões em causa tornaram-se definitivas em consequência de um acórdão de um órgão jurisdicional nacional que 
decidiu em última/única instância; 3) O referido acórdão fundamenta-se numa interpretação errada do direito 
comunitário face à jurisprudência do TJUE, aplicada sem que tivesse sido submetida previamente uma questão 
prejudicial ao TJUE; e 4) O interessado dirigiu-se ao órgão administrativo imediatamente depois de ter tido 
conhecimento da referida jurisprudência?

9) Os juízes nacionais, enquanto juízes europeus que devem garantir a plena efetividade do direito da União nos Estados-
-Membros, podem e devem exigir, e condenar a autoridade administrativa interna dos Estados-Membros a adotar — 
dentro das respetivas competências — as disposições pertinentes para eliminar as normas internas incompatíveis com o 
direito da União, em geral, e com a Diretiva 1999/70/CE, e o seu Acordo-Quadro, em particular?

(1) Diretiva 1999/70/CE do Conselho de 28 de junho de 1999 respeitante ao acordo-quadro CES, UNICE e CEEP relativo a contratos de 
trabalho a termo (JO 1999, L 175, p. 43).

(2) Acórdão de 14 de setembro de 2016, Martínez Andrés e Castrejana López (C-184/15 e C-197/15, EU:C:2016:680).
(3) Acórdão de 13 de janeiro de 2004, Kühne & Heitz (C-453/00, EU:C:2004:17).
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Questões prejudiciais

1) Devem o princípio ambiental do poluidor-pagador, previsto no artigo 191.o, n.o 2, do TFUE, e o artigo 9.o, n.o 1, da 
Diretiva 2000/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (1), de 23 de outubro, que consagra o princípio da 
amortização dos custos dos serviços hídricos, bem como a adequada ponderação económica da utilizações da água, ser 
interpretados no sentido de que se opõem ao estabelecimento de uma taxa pela utilização das águas continentais para a 
produção de energia, como a controvertida no caso dos autos, que não incentiva a utilização eficiente da água nem prevê 
mecanismos para a conservação e proteção do domínio público hídrico e cuja quantificação está totalmente dissociada 
da capacidade de produção de danos ao domínio público hídrico, centrando-se única e exclusivamente na capacidade de 
gerar receitas aos produtores?

2) É compatível com o princípio da não discriminação dos operadores previsto no artigo 3.o, n.o 1, da Diretiva 2009/72/
/CE, de 13 de julho, que estabelece regras comuns para o mercado interno da eletricidade (2), um encargo como a taxa 
hídrica que é objeto do processo, que afeta exclusivamente os produtores de energia hidroelétrica que operam em bacias 
hidrográficas intercomunitárias, excluindo os produtores titulares de concessões em bacias hidrográficas intracomu-
nitárias, e os produtores com tecnologia hidroelétrica, excluindo os produtores de energia com outras tecnologias

3) Deve o artigo 107.o, n.o 1, TFUE, ser interpretado no sentido de que constitui um auxílio de Estado proibido a imposição 
de uma taxa hídrica como a controvertida em detrimento dos produtores de energia hidroelétrica que operam em bacias 
hidrográficas intercomunitárias, por introduzir um regime de tributação assimétrica no âmbito de uma mesma 
tecnologia, em função da localização da central, e por não ser exigida aos produtores de energia produzida a partir de 
outras fontes?

(1) Diretiva 2000/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro, que estabelece um quadro de ação comunitária no 
domínio da política da água (JO 2000, L 327, p. 1).

(2) Diretiva 2009/72/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, que estabelece regras comuns para o mercado 
interno da eletricidade e que revoga a Diretiva 2003/54/CE (JO 2009, L 211, p. 55).
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